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Roriz devolve Estrutural à Câmara 
Promulgação de lei que legaliza invasão caberá ao presidente do Legislativo 

Vinicius Nader 
de Brasília 

O projeto de lei regulari-
zando a invasão da estrutu-
ral está de volta à Câmara 
Legislativa do Distrito Fe-
deral depois de um mês e 
meio de aprovado pela casa 
por 15 votos a sete. O fato se 
deve à decisão do governa-
dor Joaquim Roriz (PMDB) 
de não sancionar, e nem ve-
tar, a lei. Agora, a responsa-
bilidade sobre a promulga-
ção da lei fica com o presi-
dente da casa, deputado dis-
trital Gim Árgello (PMDB), 
que tem 15 dias úteis, a con-
tar de 1° de fevereiro, data 
de reabertura dos trabalhos 
da casa, para promulgar o 
projeto de autoria de José 
Edmar (PMDB). 

Da Câmara, a lei segue 
de volta para o GDF, onde o 
governador Roriz assina 
ciência da promulgação. 
Mais uma vez a lei volta à 
Câmara para finalmente ser 
publicada. A assessoria par-
lamentar da Câmara Legis-
lativa do DF estima que to-
do esse trâmite legal não 
demore mais do que uma 
semana. Argello disse, an-
teriormente, que promulga-
ria a lei. Agora, anuncia que 
vai encomendar um estudo 
ao Ibama. "Conforme o re- 

sultado, tomarei minha de-
cisão", afirma o deputado, 
dizendo-se surpreso com o 
fato de o governador não ter 
sancionado o projeto e mos-
trando-se ciente da polêmi-
ca que envolve a legaliza-
ção de uma área próxima a 
um poliduto e dentro de 
uma Area de Proteção Am-
biental (APA). 

Polêmica 

A legalização da Estru-
tural é um assunto que vem 
despertando polêmica mes-
mo dentro do próprio go- 

verno. O secretário de Meio 
Ambiente e Recursos Hí-
dricos, Antônio Luiz Bar-
bosa, é um dos aliados do 
Governo que se posiciona 
contra. "Agora a situação 
está mais complicada do 
que quando o projeto foi 
aprovado, pois a área está 
dentro da nova APA do 
Cerrado e envolve também 
o Ibama", afirma o secretá-
rio, que esperará o estudo 
de impacto ambiental feito 
pela Terracap para licenciar 
o uso da área. 

Uma das maiores preo-
cupações de Barbosa é com  

respeito à qualida-
de da água consu-
mida no DF."A 
construção de fos-
sas e cisternas tão 
próximas de um 
grande número de 
nascentes poderá 
poluir a água con-
sumida por uma 
boa parte da po-
pulação", alerta. 

O Ministério 
Público se mostra 
atento a toda essa 
polêmica que en- 
volve a legaliza- 
ção de uma cidade 
na Estrutural, área 
bem próxima a 
um poliduto da 

Petrobras, o que, segundo o 
procurador de defesa do 
meio ambiente, Alexandre 
Camanho, "pode representar 
uma perigo para a popula- 
ção, pois sempre há riscos 
de explosões e vazamentos". 

Além disso, o procura-
dor ressalta que a Constitui-
ção Federal prevê que a dis-
tância entre uma Area de 
Proteção Ambiental e uma 
comunidade deve ser dez 
vezes maior do que os cerca 
de 300 metros observados 
na Estrutural. 
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